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CONSELHO DE MAGISTRATURA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

Processo nº 8503454-54.2017.8.06.0000
Assunto: Sindicância
Sindicado: G. L. C.
Rep. Jurídicos: Dr. Robson Halley Costa Rodrigues – OAB-CE nº 27.422
Dr. José Eduardo Machado de Almeida – OAB-CE nº 17.898
Dr. Pedro Henrique Bispo de Carvalho – OAB-CE nº 30.086
Dr. Valdimiro Vieira da Silva – OAB-CE nº 24.331
Dr. Antônio Carlos Campos de Oliveira Neto – OAB-CE nº 9.848
Dr. Hiarles Eugênio Macedo Silva – OAB-CE nº 18.527-A

EMENTA: SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA. PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA E INÉPCIA DA 
REPRESENTAÇÃO AFASTADAS. AS AÇÕES ADOTADAS PELO JUIZ SINDICADO, DESDE O DIA EM QUE SOUBE 
DA EXISTÊNCIA DE UM VEÍCULO QUE SUPOSTAMENTE ESTARIA ATRELADO A SUA COMPETÊNCIA, NÃO FORAM 
FUNDADAS EM DOLO OU CULPA QUE ATENTE CONTRA OS DEVERES IMPOSTOS À MAGISTRATURA. SINDICÂNCIA 
ADMINISTRATIVA ARQUIVADA.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que figuram as partes acima indicadas, ACORDAM os 
Desembargadores integrantes do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em sua composição plenária, por unanimidade de 
votos, rejeitar as preliminares e, seguindo o voto do Corregedor-Geral da Justiça, não abrir Processo Administrativo Disciplinar, 
arquivando a sindicância.

Fortaleza-CE, 19 de setembro de 2019.

Desembargador Washington Luiz Bezerra de Araújo
Presidente do Tribunal de Justiça

Desembargador Teodoro Silva Santos
Corregedor-Geral da Justiça

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

PROVIMENTO Nº 18/2019/CGJCE

Confere nova redação ao caput e acrescenta o parágrafo único ao art. 117-A do Código de Normas do Serviço Notarial e 
Registral do Estado do Ceará - Provimento nº 08/2014/CGJ-CE,  relativo à implantação do Formulário de acompanhamento do 
Projeto de Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento no Estado do Ceará.

O DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS, Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais,

CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral da Justiça é órgão de fiscalização, disciplinar e de orientação administrativa, 
com jurisdição em todo o Estado do Ceará, nos termos do art. 13 do Regimento Interno da CGJ/CE;

CONSIDERANDO o conteúdo dos Provimentos nº. 13/2010 e nº. 17/2012 da Corregedoria Nacional de Justiça e, ainda, dos 
Provimentos nº. 04/2011 e nº. 05/2012 desta Casa, por meio dos quais se extraem as diretrizes para se assegurar a emissão da 
certidão de nascimento nos estabelecimentos de saúde que realizam partos;

CONSIDERANDO as disposições constantes nos Procedimentos Administrativos nº 8500857-63.2019.8.06.0026 e 8500626-
36.2019.06.0026;

CONSIDERANDO os termos da Despacho/Ofício nº 4729/2019/CGJCE, proferido pelo Corregedor-Geral da Justiça nos 
autos do Processo Administrativo nº 8502347-23.2019.8.06.0026;

RESOLVE:

Art. 1º - Conferir nova redação ao caput e acrescentar o parágrafo único ao art. 117-A, do Código de Normas do Serviço 
Notarial e Registral do Estado do Ceará - Provimento nº 08/2014/CGJ-CE, incluído pelo Provimento 01/2018/CGJCE, que passa 
a vigorar com a seguinte redação:

Art. 117-A - O Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais ou pessoa por ele designada deverá responder, até o dia 10 
(dez) de cada mês, o Formulário do Projeto de Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento no Estado do Ceará, para fins 
de acompanhamento da efetiva execução deste projeto e fiscalização das Unidades Interligadas, exclusivamente por meio 
eletrônico através do “Portal do Extrajudicial”, mediante cadastro.
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Parágrafo Único - Findo o prazo estipulado, sem o cumprimento do que se refere o caput deste artigo, o Oficial de 
Registro Civil das Pessoas Naturais ou pessoa por ele designada deverá encaminhar, a esta Casa Censora, as justificativas do 
descumprimento, que serão analisadas para fins de responsabilização funcional, bem como os dados pertinentes ao Formulário, 
mesmo que intempestivos, para que estes sejam armazenados no controle de dados da Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 2º - As instruções para o acesso e preenchimento do formulário a que se referem às alterações do art. 117-A do 
Provimento nº 08/2014/2014/CGJCE, especificadas no artigo precedente, serão disciplinadas em portaria expedida por esta 
Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 3º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça, em Fortaleza, aos 25 de setembro de 2019.

DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA Nº 88/2019/CGJCE

Dispõe acerca da implantação do Formulário de Acompanhamento do Projeto de Erradicação do Sub-registro Civil de 
Nascimento no Estado do Ceará, nos termos do Provimento nº 18/2019/CGJCE, que alterou o art. 117-A do Código de Normas 
do Serviço Notarial e Registral do Estado do Ceará.

O DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, no uso de suas 
atribuições legais, etc.

CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral da Justiça é órgão de fiscalização, disciplinar e de orientação administrativa, 
com jurisdição em todo o Estado do Ceará, nos termos do art. 39, caput, da Lei n° 16.397/2017 (Lei de Organização Judiciária) 
c/c o art. 13 do Regimento Interno da CGJ/CE;

CONSIDERANDO que constitui ação própria da Corregedoria-Geral da Justiça editar atos normativos para instruir 
autoridades judiciais, servidores do Poder Judiciário, notários e registradores, nos termos do Art. 41, inciso V, alínea a, da Lei 
n° 16.397/2017;

CONSIDERANDO a existência do Projeto de Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento no Estado do Ceará, 
implementado em decorrência dos Provimentos nº 13/2010 e 17/2012, do Conselho Nacional de Justiça, bem como dos 
Provimentos nº 04/2011 e 05/2012 desta Casa;

CONSIDERANDO a necessidade de implantação de formulário eletrônico para fins de acompanhamento do Projeto de 
Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento no Estado do Ceará e de fiscalização das Unidades Interligadas;

CONSIDERANDO o teor dos Ofícios-circulares nº 85 e 86/2019/CGJ-CE, bem como, Ofício-circular nº 196/2019, solicitando 
designação pelas Serventias Extrajudicais, de responsável para o preenchimento do supracitado formulário eletrônico;

CONSIDERANDO o teor do Provimento nº 18/2019/CGJCE, que conferiu nova redação ao caput e acrescentou o parágrafo 
único ao art. 117-A, do Código de Normas do Serviço Notarial e Registral do Estado do Ceará;

RESOLVE:

Art. 1º - Dar ciência aos delegatários de Serviços Extrajudiciais, com competência para o Registro Civil de Pessoas Naturais 
acerca da implantação do Formulário de Acompanhamento do Projeto de Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento 
no Estado do Ceará, constante do artigo 117-A, do Código de Normas do Serviço Notarial e Registral do Estado do Ceará 
(Provimento nº 08/2014/CGJ-CE), alterado pelo Provimento nº 18/2019/CGJCE.

Art. 2º - O formulário referido no artigo precedente poderá ser acessado, mediante senha pessoal, pelo Portal do Extrajudicial 
(PEX) ou através do link de acesso direto: https://corregedoria.tjce.jus.br/unidades-interligadas/.

§ 1º - Os titulares deverão designar o responsável pelo preenchimento mensal da ferramenta, informando a esta Corregedoria, 
o nome, email e número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), visando o cadastramento prévio do usuário.

§ 2º - Para fins de primeiro acesso ao formulário, o responsável designado e anteriormente cadastrado, deverá definir senha 
pessoal, informando seu CPF, por meio do link: https://portaladmin.tjce.jus.br/saa-web/pages/senha/recuperar.jsf.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições contrárias.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Corregedor-Geral de Justiça, em Fortaleza, aos 25 de setembro de 2019.

DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ


